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			Prefácio


		


		

			 


			O livro que o leitor tem em mãos traz uma inegável contribuição aos estudos sobre as estruturas produtivas agrárias que pertenceram à Companhia de Jesus na América portuguesa, no período que se estende do século XVI ao XVIII. Poucos são os historiadores que têm se dedicado a analisar a atuação da ordem levando em conta seus aspectos temporais e, em especial, as diferentes estratégias de inserção econômica adotadas pelos jesuítas. Aceitar o desafio de investigar a atuação da Companhia sob esta perspectiva – e realizá-lo com rigor e competência – constitui-se num dos maiores méritos da historiadora Marcia Amantino.


			A Companhia de Jesus na cidade do Rio de Janeiro: o caso do Engenho Velho, século XVIII contempla aspectos abordados pela autora em sua dissertação de Mestrado em História do Império Português, defendida em 2016, junto à Universidade Nova de Lisboa, sob a orientação do professor Paulo Matos, na qual ela se deteve nas atividades econômicas exercidas pelos jesuítas na capitania do Rio de Janeiro no período colonial.


			Em um produtivo diálogo com a historiografia recente e em sintonia com as pesquisas atuais que se debruçam sobre as formas de ordenamento social próprias do Antigo Regime no mundo ibero-americano e sobre a conformação de uma sociedade excludente, hierarquizada e mestiça, decorrente do emprego de mão de obra escrava indígena ou negra, Marcia nos apresenta e discute outros papéis desempenhados pelos jesuítas na América portuguesa. Os inacianos são, em razão disso, apresentados como administradores de suas propriedades e de seus cativos, e como religiosos que, conscientes de que sua função precípua era a de assegurar a salvação de pagãos e infiéis, não descuidaram de associar suas atividades econômicas ao projeto maior de missionação da Companhia.


			Mais do que o desvendamento do funcionamento das estruturas produtivas jesuíticas no âmbito da capitania e do Império português, a historiadora buscou reconstituir as lógicas sociais, políticas e econômicas que orientaram as relações que a Companhia manteve não apenas com a Coroa, mas, também, com os lavradores, foreiros e meeiros e com os escravos que asseguravam o funcionamento de seus engenhos e fazendas desde o século XVI.


			Para o desenvolvimento da investigação sobre as atividades econômicas da ordem na capitania do Rio de Janeiro e, em especial, sobre o Engenho Velho no Setecentos, a pesquisadora recorreu a um vasto e diversificado corpus documental. Dentre as fontes, se encontram os catálogos trienais enviados aos Superiores em Roma, entre os anos de 1701 a 1757, as cartas enviadas e recebidas pelos padres desde o século XVI, o livro de batismos do Engenho Velho referente ao período de 1642 a 1759, o Livro de Tombo do colégio do Rio de Janeiro e o livro de controle dos arrendatários do colégio de 1751 a 1758. E, ainda, documentos como o auto de inventário e sequestro do Engenho Velho de 1759 e o livro das denúncias dos foreiros do engenho, elaborados por autoridades em atendimento ao previsto na ordem de expulsão da Companhia.


			O livro é composto de duas partes, sendo que na primeira, intitulada “Os Jesuítas e a cidade do Rio de Janeiro”, a autora reconstitui historicamente a presença da Companhia de Jesus no Rio de Janeiro, aponta para as razões da ocupação pelos inacianos das terras nas quais foi instalado o Engenho Velho, bem como descreve sua estrutura em termos físicos. Em “Os moradores do Engenho Velho: escravos e foreiros”, são apresentados os habitantes do Engenho Velho e analisadas as relações que os jesuítas estabeleceram com os colonos arrendatários de parcelas de terras e com os escravos, tanto os da Companhia, quanto os que pertenciam aos moradores locais. É, sem dúvida, nos capítulos que integram a segunda parte do livro – e nos quais Marcia se debruça sobre a composição demográfica do Engenho Velho e sobre as convivências e trocas sociais com outros grupos sociais livres ou escravizados – que se encontram as maiores contribuições de sua investigação, ao nos apresentar esta unidade agrária jesuítica como um microcosmos da sociedade colonial fluminense plenamente inserido na dinâmica da economia colonial atlântica. 


			Para além da inegável contribuição acadêmica, vale lembrar o observado pela autora na conclusão do livro, na qual ela reflete sobre o apagamento “da memória sobre os padres que ajudaram a construir a cidade”. Segundo Marcia, uma imensa maioria dos moradores da cidade do Rio de Janeiro, inclusive, os que moram na região da Grande Tijuca, não faz ideia de que aquelas terras foram, um dia, propriedade dos padres jesuítas e que, ali, viveram, casaram, tiveram filhos e morreram centenas de escravos, índios e negros e diversos foreiros. Que este livro possa também contribuir para que a população que percorre as ruas dos bairros da região conheça a história daqueles que um dia foram os maiores proprietários de terras e de escravos da capitania do Rio de Janeiro. 


			 


			Eliane Cristina Deckmann Fleck


			Professora titular da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos)













			Introdução







			 


			“Quem chamou às oficinas em que se fabrica o açúcar engenhos, acertou verdadeiramente no nome. Porque quem quer que as vê e considera com a reflexão que merecem, é obrigado a confessar que são uns dos principais partos e invenções do engenho humano, o qual, como pequena porção do divino, sempre se mostra no seu modo de obra admirável.”1


			Antonil foi um jesuíta que viveu alguns anos na América portuguesa e, dentre as várias atividades desenvolvidas, dedicou parte de seu tempo a explicar aspectos ligados à economia e à sociedade dessa região. Em sua obra, Cultura e Opulência do Brasil, publicada no início do século XVIII, começou pelo que considerava o mais importante na colônia: o engenho de cana-de-açúcar. 


			Sua análise sobre esses engenhos pautava-se numa observação in loco feita durante os dias que havia permanecido no Engenho Sergipe do Conde quando essa já era uma das variadas propriedades dos jesuítas nos arredores da Bahia e uma das grandes produtoras de açúcar e de seus derivados. Tratava-se, para o religioso, de uma criação humana, mas havia uma significativa parte divina em sua estrutura. Essa definição marcava claramente o pensamento jesuíta de sua época: a dualidade não contraditória entre a racionalidade e a fé. A praticidade, a racionalidade e a crença em um Deus gerador de todas as coisas era capaz de proporcionar, àqueles que se dedicavam com afinco e merecimento, uma progressiva ascensão econômica e social. Logo, o prêmio por ser senhor de engenho, nas suas deduções, era um título a que vários aspiravam “porque traz consigo o ser servido, obedecido e respeitado de muitos”.2


			Essas foram as primeiras conclusões do jesuíta Antonil em sua monumental obra dedicada em parte aos engenhos de cana-de-açúcar e aos senhores dos mesmos. A historiografia brasileira, seguindo seus passos e indicações, analisou essas estruturas em diferentes partes da América portuguesa ao longo do período colonial e suas conclusões muito contribuíram para o aprofundamento do conhecimento acerca dos diferentes processos históricos vivenciados pela sociedade e sobre sua economia.3 Todavia, o mesmo não pode ser dito quando se trata de conhecer as estruturas produtivas agrárias que pertenceram aos próprios jesuítas.


			Apesar do papel essencial que esses religiosos tiveram na formação e manutenção das sociedades do vasto império português, poucas foram as obras que se dedicaram a analisá-los levando em conta seus aspectos temporais. Para manter a estrutura da ordem funcionando a contento era necessário que a Companhia tivesse formas diferentes de inserção econômica. Assim, de acordo com Leandro Catão, “a Companhia de Jesus era uma instituição que possuía ramificações econômicas em todo o mundo católico”.4 Isto significava que, quando da sua supressão, eles já detinham participações no comércio das especiarias no Oriente e no Estado do Grão-Pará e Maranhão, no comércio de africanos, de seda e de marfim na África, além de cultivarem diversas espécies de plantas e de criarem animais, também comercializavam produtos ou angariavam pagamentos provenientes de aluguéis e ou arrendamentos de suas propriedades urbanas e rurais em praticamente todos os continentes. Apesar disso, a maior parte das pesquisas históricas no Brasil buscou entender apenas seus mecanismos de catequese e de controle sobre as populações indígenas ou mesmo qual era o papel dos índios aldeados e cristianizados na consolidação de poder da ordem.5


			Logo depois do reconhecimento pelo papa em 1540, a Companhia de Jesus foi identificada com as necessidades da coroa portuguesa, pois para os membros daquela nova ordem, a conversão e a missionação eram peças basilares de seus dogmas. Para o rei português, D. João III, enviá-los a diferentes partes de seu império era a chance para atuar efetivamente no cerne das justificativas da expansão: a conversão de infiéis.6 Os primeiros jesuítas enviados para possessões portuguesas eram portugueses, italianos e belgas, mas rapidamente religiosos de outras regiões passaram a fazer parte do grupo. Parece certo afirmar que o apoio dado ao rei português a nova ordem que surgia foi uma importante ferramenta para a sua consolidação. Desta forma, em 1549 a ordem possuía ao todo 45 religiosos; em 1571 já eram 210 e em 1607 já haviam atingido o número de 559 indivíduos. Seus colégios haviam sido fundados nas principais rotas de navegação do império português, ou seja, Angola, Moçambique, Bassen, Goa, Cochim, Sri Lanka, Malaca, Macau, Nagasaky, Índia, China, Japão e Brasil.7 


			A partir do momento em que estiveram presentes nas “quatro partes do mundo”,8 travaram contatos com povos variados, conseguindo converter alguns e não avançando muito com outros. Apesar de estarem ligados diretamente ao seu superior e ao Papa em função de seu quarto voto, deviam, na medida do possível e de seus interesses, obediência aos reis que representavam nas áreas das conquistas. Assim, faziam parte de uma ordem que possuía claramente um caráter internacional, mas precisavam atuar também como representantes de coroas específicas.9 A União Ibérica, ocorrida entre os anos de 1580 a 1640, fortaleceu a “rede internacional” dos inacianos em função da junção das duas coroas cristãs, que Gruzinski denominou de “Monarquias católicas”.10 Contudo, em alguns momentos específicos, os conflitos de interesses entre os jesuítas que estavam nas possessões espanholas e os que viviam nas terras portuguesas, ficaram latentes e as disputas e lutas entre suas facções de indígenas e/ou escravos foram inevitáveis.11 


			Apesar de atuarem em regiões que estavam sob o domínio desta ou daquela coroa, havia entre os religiosos da Companhia de Jesus tentativas para criarem a convicção de que possuíam um projeto cristão que estava acima destes interesses. O fato de pertencerem à Companhia de Jesus fazia daqueles homens oriundos de variadas partes da Europa, elementos comprometidos com o modo de proceder dos jesuítas. Dito de outra forma: havia uma série de atitudes e comportamentos que eram esperadas e que precisavam ser seguidos por todos os membros da ordem. As Américas eram espaços privilegiados para um jesuíta comprometido com sua salvação e a dos demais, pois estaria em contato permanente com povos bárbaros, desconhecedores das palavras sagradas e com naturezas também selvagens, que precisavam, da mesma forma que os homens, de alguém que as domassem por meio do conhecimento.12 Segundo Eunícia Fernandes, “a cristianização da terra – sua sagração – e das gentes seria, então, um mecanismo, um meio através do qual se efetivaria a colonização”.13 A crença de que as Américas seriam o espaço de martírio e de consequente salvação não significou, de forma alguma, que as diferenças entre esses homens não aparecessem de maneira constante. É oportuno lembrar que no interior da ordem, tanto na Europa como nas outras partes do mundo onde viviam, seus membros tinham opiniões conflitantes e formas diferentes de encarar a fé e as práticas cotidianas envolvendo ou não assuntos ligados à religião.14 A administração da economia e as práticas dela decorrentes, eram sempre pontos de disputas e de discussões na ordem, evidenciando que o tal modo de proceder dos jesuítas não era mais do que um anseio por parte de suas autoridades. Apesar da formação única dada a todos os religiosos, cada um trazia em si sua formação prévia, suas origens e vidas pretéritas e estas influenciavam sua forma de ver o mundo ou de tentar modificá-lo. As questões que perpassam os rumos econômicos e sociais que os jesuítas tiveram que enfrentar nas regiões de conquistas servem bem para entender como esses homens aprenderam a viver nessas terras.


			Tentando entender como teria ocorrido o desenvolvimento da estrutura econômica e social da Companhia de Jesus na capitania do Rio de Janeiro escolheu-se analisar a propriedade jesuítica denominada de Engenho Velho, que foi o primeiro de seus domínios agrários na capitania e o mais próximo da urbe. Tal estrutura era de invocação de São Francisco Xavier e ocupava grande parte das terras onde hoje está estabelecida a região conhecida como Grande Tijuca, ou seja, a área que engloba os bairros do Alto da Boa Vista, Maracanã, Andaraí, Grajaú, Tijuca, Praça da Bandeira e Vila Isabel. Além dos sub-bairros da Muda, Usina, Salgueiro, Aldeia Campista, Borel e Vila Zoológico (ver mapa 2 no Capítulo 1). Objetiva-se com a análise do Engenho Velho perceber até que ponto suas estruturas produtivas estavam inseridas nas relações econômicas estabelecidas com a economia da cidade do Rio de Janeiro e com o império português e quais eram as sociabilidades existentes no interior dessa estrutura envolvendo os padres, os foreiros e os escravos de todos os que ali viviam. 


			O período de análise da pesquisa abarcará basicamente o século XVIII. Entretanto, para se entender a inserção dos religiosos na cidade, suas práticas econômicas e suas atividades no Engenho Velho, será necessário retroceder em alguns momentos aos séculos anteriores. Em março de 1565, Estácio de Sá fundou a cidade do Rio de Janeiro e dias depois iniciou a doação de sesmarias aos que tiveram papéis decisivos em sua conquista. Assim, a Companhia de Jesus recebeu terras com a justificativa de que a liderança que exerceram sobre os índios já aldeados nas regiões vizinhas e que lutaram ao lado dos portugueses havia sido crucial para a vitória sobre os franceses e os Tamoios. Nessas terras recebidas, os jesuítas edificaram o colégio e, um pouco mais afastado da cidade que nascia, iniciaram, anos depois, uma progressiva montagem de um complexo formado por diferentes propriedades rurais. A chegada deles na região, no século XVI e os anos iniciais das suas atividades agrárias no século XVII são essenciais para o entendimento do papel ou dos papéis desempenhados por esses religiosos. Quando os padres passaram a se dedicar à plantação de cana-de-açúcar na capitania do Rio de Janeiro, modificaram sua inserção na sociedade local. Além disso, os registros de batismos dos escravos que viviam no Engenho Velho, uma das fontes utilizadas para se conhecer um pouco mais a respeito desta população, inicia-se no ano de 1642 e finaliza em 1759. Isto permitirá uma compreensão maior desta população no decorrer do tempo, ainda que nos tenha obrigado a recuar aos seiscentos. Por outro lado, esse recuo no tempo propicia a análise de diferentes transformações históricas vivenciadas tanto pela Companhia de Jesus quanto pela sociedade na qual ela estava inserida e isso reflete na dinamicidade que essa história adquire e na impossibilidade de pensá-la como tendo um único sentido. 


			As reflexões sobre esses temas buscam entender as estruturas econômicas jesuíticas sem inseri-las – evidentemente – na lógica de lucro ou prejuízo porque essas são ideias pertinentes ao capitalismo e àquela sociedade não era regida por essas concepções. Pelo contrário, é preciso compreender suas lógicas a partir de uma visão mais ampla que não separe essas esferas, pois elas não eram entendidas dessa forma. O que hoje é chamada de “economia” estava, no passado, intimamente ligada à religião e a política e vice e versa.15


			As hipóteses que norteiam o texto são as de que os padres inacianos se inseriram nas lógicas sociais, econômicas e políticas da capitania do Rio de Janeiro e também nas relações estabelecidas com outras capitanias, com a coroa e, em alguns momentos, com regiões fora do império português. Como administradores de suas propriedades, transformaram-se em senhores de terras e de cativos, ao mesmo tempo em que eram membros de um universo religioso e como tal possuíam dogmas e comportamentos específicos que as sociedades, de uma forma ou de outra, esperavam que eles seguissem. Havia, ainda, outro complicador, pois eles nos aldeamentos controlavam centenas de braços aptos ao trabalho e definiam quando, como, para quem e por quanto os índios trabalhariam. Logo, eram peças-chave nos intricados sistemas agrários das Américas. Analisar a estrutura agrária da capitania do Rio de Janeiro nos séculos XVII e XVIII sem levar em conta a presença da Companhia de Jesus, de suas propriedades e de escravos é perder de vista uma parte significativa que compunha esse universo econômico, social e político. 


			A perspectiva proposta neste livro é a da inserção na discussão sobre a economia ibero-americana buscando contribuir com o conhecimento sobre a relevância dos bens jesuíticos para o entendimento desta referida sociedade. Parte-se da ideia de que os inacianos mantiveram com os poderes estabelecidos, na corte ou nos territórios conquistados, uma relação de apoio mútuo, ainda que em alguns momentos, tenham sofrido desgastes com maior ou menor intensidades. Para analisar estas questões ligadas às relações com o poder e o consequente reflexo delas na economia jesuítica, busca-se entender este grupo como mais um dos muitos que formavam as sociedades americanas. Logo, se estavam inseridos nestas sociedades, devem ser vistos a partir das principais noções que permeiam as análises sobre o período chamado de colonial. 


			Algumas categorias são essenciais para o entendimento dos papéis desempenhados pelos jesuítas nessa sociedade. Refiro-me especificamente as de comunidade, economia, escravidão e reprodução endógena. Analisar o papel econômico desenvolvido pelos jesuítas partindo dessas categorias significa ter em mente as pesquisas atuais que apontam para as discussões sobre as acomodações, as resistências, as negociações e as traduções culturais exercidas tanto pelas elites como pelas demais categorias sociais, conformando uma situação típica do mundo ibero-americano. Este mundo, ainda que regido pelas noções de antigo regime, encontrou formas alternativas e, muitas vezes, específicas de ordenamento social, mantendo uma sociedade excludente, hierarquizada e extremamente mestiça com base na mão de obra escrava – indígena ou negra – ainda que, no caso específico, tudo isso estivesse inserido em um projeto maior de missionação dos jesuítas.


			As fontes utilizadas na pesquisa são variadas e podem ser divididas em dois grandes grupos: de um lado, as produzidas pelos próprios padres jesuítas datadas antes de 1759. Estão nesse grupo os catálogos trienais que os religiosos enviaram aos seus superiores em Roma entre os anos de 1701 a 1757, as cartas enviadas e recebidas pelos padres desde o século XVI, o livro de batismos do Engenho Velho que cobre o período de 1642 a 1757, o Livro de Tombo do colégio do Rio de Janeiro e o livro de controle dos arrendatários do colégio de 1751 a 1758.16 Faz parte do outro grupo, a documentação elaborada pelas autoridades obedecendo à ordem de expulsão dos jesuítas: o auto de inventário e sequestro do Engenho Velho de 1759 e o livro das denúncias dos foreiros do engenho.17 Trata-se, portanto, da utilização de fontes jesuíticas e fontes produzidas por leigos e autoridades visando fazer com que elas dialoguem e se complementem em busca do entendimento maior sobre a sociedade do Rio de Janeiro e as relações travadas com a Companhia de Jesus. 


			O texto está dividido em duas partes: a primeira volta-se para a análise da presença dos inacianos no Rio de Janeiro, mais precisamente, na cidade e no Engenho Velho e intitula-se “Os Jesuítas e a cidade do Rio de Janeiro”; e a segunda dedica maior atenção aos que viviam nessas terras, sejam eles livres ou escravos, pertencentes à ordem ou não. Tem como título “Os moradores do Engenho Velho: escravos e foreiros”. 


			A primeira parte se inicia com um capítulo introdutório que procura demonstrar a chegada dos padres no Rio de Janeiro. Apesar do objeto da pesquisa ser o Engenho Velho, é importante identificar como os padres atingiram a possibilidade de possuir terras e como se inseriram nas lógicas econômicas, políticas e sociais da capitania. Em função disso, o papel estratégico que teve a Companhia de Jesus ao longo da segunda metade do século XVI nas lutas para a conquista da Guanabara aos franceses e a importância de seus índios aliados tornou-se ponto inicial da pesquisa. Esse papel preponderante no processo de ocupação e colonização da região lhe garantiu condições materiais para iniciar seu estabelecimento, bem como forneceu os meios de participação política na sociedade que nascia. A doação da sesmaria de Iguaçú foi o início de todo o processo de estabelecimento dos inacianos na capitania do Rio de Janeiro, mas suas atitudes e múltiplos papéis desempenhados junto às autoridades, colonos, índios livres e escravos e escravos negros sustentaram o seu crescimento. Essa é a discussão apresentada no primeiro capítulo. 


			Em termos econômicos, a Companhia de Jesus, a partir do momento em que decidiu iniciar suas plantações de cana-de-açúcar nos primeiros anos do século XVII, passou a se inserir nas mesmas lógicas econômicas que regiam os demais produtores da cidade, da capitania e do império português. Essa situação só será alterada no século XVIII, no momento de sua expulsão. Esse contexto econômico social da cidade do Rio de Janeiro e do Engenho Velho será o tema de análise do segundo capítulo. Para tanto, serão utilizados variados tipos de fontes, destacando-se dentre elas as cartas jesuíticas, as crônicas dos séculos XVI e XVII, o Livro de Tombo do Colégio do Rio de Janeiro e os catálogos jesuíticos enviados aos superiores no século XVIII. 


			O terceiro e último capítulo da primeira parte busca analisar em pormenores os detalhes físicos do engenho, bem como seus edifícios, oficinas, ferramentas, produção, terras, animais, igreja e seus objetos de uso religioso e profano. Para isso, será utilizada como fonte principal o auto de inventário e sequestro realizado em 1759. A ideia é por meio dessa fonte identificar cada estrutura apontada pelos avaliadores e tentar entendê-la, na sua montagem e no seu uso, de acordo com a tecnologia da época e com o conhecimento produzido pela historiografia atual. 


			A segunda parte do livro tem como objetos de análise os habitantes do Engenho Velho e o cotidiano das relações estabelecidas entre os religiosos, os colonos arrendatários de parcelas de terras e os escravos, fossem eles os da Companhia ou dos moradores locais. No Engenho Velho, assim como nas demais propriedades que possuíam, os jesuítas congregavam centenas de trabalhadores. Conviviam no interior dessas terras homens e mulheres livres – índios ou não – e escravos, negros ou indígenas. Alguns eram foreiros e pagavam tributos aos padres e outros eram trabalhadores compulsórios. Malgrado as diferenças de condições jurídicas, havia convivências e trocas sociais entre os diversos grupos, gerando, muitas vezes, uma população bastante mestiçada no interior dessas fazendas. 


			O capítulo quatro, primeiro desse bloco, busca analisar as relações da Companhia de Jesus com a escravidão, de índios e de negros. Tenta demonstrar os constantes conflitos internos envolvendo a discussão sobre a legalidade ou não da escravidão e do tráfico negreiro, bem como aponta para o início da formação da mão de obra a partir da utilização de índios e a posterior inclusão de alguns africanos. O capítulo termina com uma discussão que procura demonstrar que, ao longo do século XVIII, a Companhia de Jesus conseguiu concentrar no Rio de Janeiro a maior parte dos escravos que possuíam na Província Jesuítica do Brasil. 


			O quinto capítulo apresenta uma análise sobre a comunidade escrava do Engenho Velho observada por meio do seu livro de batismos elaborado pelos próprios padres ao longo dos séculos XVII e XVIII. O sexto, é um desdobramento do anterior e analisa a comunidade escrava utilizando a lista de escravos fornecida no momento do sequestro do engenho em 1759. Por meio dessa listagem será possível identificar as características demográficas desta população, responsável pela manutenção da produção econômica. Esta lista será cotejada com os livros de batismos com o objetivo de cruzar informações a respeito dos escravos. 


			O sétimo e último capítulo dedica atenção aos moradores das terras do Engenho Velho, mais especificamente, aos arrendatários que pagavam foros aos padres e que ali construíram suas vidas relacionando-as com o que acontecia no engenho e no colégio dos padres. A análise os acompanhará ao longo do século XVIII por meio dos livros de controle de arrendamentos realizados pelos próprios padres e, posteriormente, pelo livro de controle que o desembargador responsável pelo sequestro elaborou de todos os que ali viviam e pagavam foros. Por último, será observado neste capítulo também o que aconteceu com esses foreiros ao ser decretado, em 1761, o leilão das terras do Engenho. 
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			OS JESUÍTAS E A CIDADE DO RIO DE JANEIRO













			Capítulo 1







		OS ANOS INICIAIS DA COMPANHIA DE JESUS NO RIO DE JANEIRO


			 


			A Companhia de Jesus teve papel crucial na fundação da cidade do Rio de Janeiro e em seu processo de consolidação territorial ao longo da segunda metade do século XVI. Em função de sua participação nas lutas de conquista da Guanabara, foi uma das maiores beneficiadas em apoio político e em terras, participando na conjuntura geopolítica da região e exercendo o papel ativo nos estabelecimentos de alianças entre europeus e indígenas propiciando e favorecendo a consolidação da urbe. Sua estruturação na cidade foi obtida a partir de suas relações com as autoridades e com os moradores, bem como por meio de seus mecanismos de inserção social na vida econômica da capitania com a implementação, no século XVII, de seu primeiro engenho em terras fluminenses: o Engenho Velho. 


			A conquista da Guanabara


			Em 1555 os franceses oficializaram a construção de sua fortaleza na Baia de Guanabara, mas anos antes já navegavam pelas suas águas mantendo negociações com os índios Tamoios, chamados por eles de Tupinambás18 e negando abertamente a preponderância do rei português sobre a região. 


			Em 1548, Luís de Góis escrevia ao rei D. João III relatando que os franceses, identificados por ele de corsários, estavam presentes em toda a costa do Brasil e já haviam chegado à Baía do Rio de Janeiro. Góis pedia urgência no socorro às capitanias porque os colonos corriam o risco de perderem as vidas e as fazendas, mas o rei perderia a terra devido aos constantes ataques e saques feitos pelos franceses. Informava ainda que na capitania de São Vicente, de onde escrevia, havia mais de 600 almas cristãs que precisavam ser salvas, além de mais de três mil escravos. Engenhos eram seis.19


			Segundo Paulo Knauss de Mendonça, a ocupação da baía de Guanabara pelos franceses era um projeto que visava garantir a liberdade dos mares (mare liberum). Esta proposta era totalmente contrária às monarquias ibéricas que queriam manter para si o domínio marítimo e dos povos coloniais dessa região. Ainda segundo este autor, a fundação da França Antártica servia antes de tudo “para garantir uma parcela do mercado colonial de especiarias” para a coroa francesa. Entretanto, por problemas internos, esta não deu todo o apoio necessário à manutenção do projeto e, em fins deste mesmo século, os conflitos no interior da colônia colocaram em lados opostos católicos e protestantes franceses.20


			Agnes Alencar de Castro Araújo Pastor demonstrou em sua dissertação que, na realidade, além de não ter havido por parte da coroa francesa um projeto oficial de estabelecimento no Rio de Janeiro, a coroa portuguesa também demorou muitos anos para tomar a iniciativa de expulsar o grupo que se estabeleceu na Baía de Guanabara. A referida autora chegou a essa conclusão após consultar inúmeros arquivos brasileiros e europeus e não encontrar documentos que fizessem referência a essa temática. Tratou-se, segundo a autora, de um projeto privado de grupos franceses que foi diagnosticado pelos colonos e pelos jesuítas como uma ameaça aos seus interesses. Todavia, de acordo com seus argumentos, o perigo maior para os que viviam nas terras da conquista, não eram os franceses, e sim o poder de organização e resistência indígena. 


			Esta Guerra dos Tamoios é menos europeia que americana. É uma guerra indígena com toda potência e pavor que poderia causar nos europeus; exposta nos discursos cristãos como parte de uma inexplicada ferocidade indígena, que pautava suas maneiras de estar no mundo na guerra e no devoramento sacrificial de inimigos, os rituais antropofágicos.21


			 Seja como for, o apoio que havia sido dado por alguns grupos de índios Tamoios – à permanência dos franceses na região foi essencial e, rapidamente, a Baía de Guanabara se viu dividida entre os que apoiavam os portugueses e os que estavam ao lado dos franceses, não necessariamente por eles serem considerados aliados ou inimigos, mas principalmente devido às inimizades seculares entre os próprios grupos de índios que viviam na região. As alianças feitas e desfeitas entre os diversos grupos entre si e com portugueses e/ou franceses foram peças essenciais no intricado processo de conquista da Baía de Guanabara.22


			Anos mais tarde, Nóbrega, um dos jesuítas que acompanhou o governador geral Mem de Sá, que tinha como incumbência a expulsão dos franceses da Baía de Guanabara, relatou aquele momento em seu poema épico dedicado a essa autoridade:


			Com eles tratam, ávidos do comércio da bárbara gente,


			Os Franceses; trocam mercadorias, e com luzentas espadas,


			Foices, anzóis, tesouras em grande número, amansam


			Os corações ferozes dos índios e recebem em troca


			O pau brasil, que serve para tingir de vermelho


			As vestes, a acre pimenta, aves variegadas


			E os animais que imitam as maneiras humanas.


			De há pouco tempo, com o correr silencioso dos anos, 


			Erguem a cabeça altivos e arrastados pela cubiça


			Querem para si o que os lusos com grande trabalho


			Alcançaram. Movidos pois de furiosa coragem


			Usurpam reinos alheios, fundam em altos rochedos


			Fortaleza possante e a cingem toda com armas.


			Mais ainda: com o coração infeccionado pela heresia,


			E com a mente opressa pelas trevas do erro, 


			Não só todos se afastam do reto caminho da crença,


			Mas procuram perverter, assim dizem, com falsas doutrinas


			Os míseros povos índios, de todo ignorantes.23


			Portanto, os primeiros padres jesuítas que chegaram às terras que formariam a capitania do Rio de Janeiro estavam acompanhando Mem de Sá e aos homens que tinham a incumbência de expulsar os franceses que haviam se estabelecido na região graças àquelas alianças efetivadas com os índios Tamoios, inimigos dos portugueses. As relações entre os europeus, quer fossem franceses ou portugueses e diferentes grupos indígenas eram já algum tempo, baseadas em alianças e/ou conflitos e isso significava, nas terras da conquista, ter com esses índios relações de cordialidade, via existência de aldeamentos ou de guerras e de escravidão para os grupos considerados inimigos.24 


			Os jesuítas tiveram um papel decisivo na criação da cidade do Rio de Janeiro. Como dois dos variados objetivos da criação da Companhia de Jesus eram impedir o avanço do protestantismo e promover a catequese de pagãos, a situação na Baía de Guanabara se prestava bem aos seus interesses. Nóbrega, na carta endereçada ao cardeal D. Henrique, ao relatar a conquista da fortaleza francesa, afirmava que Mem de Sá havia conseguido expulsar os franceses “todos luteranos”. Parece que o religioso fez questão de apagar o fato de que pelo menos a primeira leva de homens que veio com Villegagnon era de católicos. Na continuação de seu texto, demonstrava que eles 


			seguiam as heresias da Alemanha principalmente as de Calvino...E segundo soube deles mesmos e pelos livros que lhes acharam muitos, vinham a esta terra semear estas heresias pelo gentio.25


			Os jesuítas identificaram a luta contra os franceses e sua necessária expulsão como uma guerra santa, onde o protestantismo precisava ser derrotado para a imposição do catolicismo nas terras que pertenciam por direito ao rei português e omitiram que havia também católicos no interior do grupo. De acordo com Baeta Neves, a “invasão francesa-protestante foi uma rara conjunção de duas “guerras”, de dois tipos de inimigos que então se aliaram – hereges (“huguenotes”) e pagãos (“índios”, inimigos) – contra a cristandade (portugueses, leigos e religiosos).26


			No Rio de Janeiro, grupos de Tamoios mantinham com os portugueses relações inamistosas ocasionadas por acordos sistematicamente quebrados pelos lusos. Em um passado recente, no momento em que os engenhos de cana-de-açúcar tornaram-se uma solução econômica para São Vicente, os colonos – portugueses ou não – iniciaram trocas com alguns grupos de Tamoios da região da Guanabara. Entregavam ferramentas de metal, armas, espelhos e recebiam escravos, normalmente capturados em guerras com outros grupos. Todavia, rapidamente a necessidade de mais braços para o trabalho demonstrou que o sistema de escambo era inviável. Além do que, nestas sociedades, o trabalho agrícola era realizado pelas mulheres, cabendo aos homens apenas a limpeza do terreno para o plantio. A solução encontrada pelos escravizadores de São Vicente foi o ataque direto aos grupos Tamoios do Rio de Janeiro e da Bahia, o roubo e o sequestro, acabando com as alianças e os acordos anteriormente travados. Assim, quando os franceses chegaram à região, encontraram alguns grupos Tamoios ávidos por aquelas mercadorias que não obtinham mais dos portugueses, mas também desejosos de terem acesso a novos aliados que fossem também inimigos dos lusos para se vingarem das afrontas.


			Apesar dos portugueses terem, em 1560, com a ajuda de alguns grupos indígenas, destruído a fortaleza francesa, não significou que tivessem resolvido todo o problema. Na realidade, a questão principal, ou seja, a presença de franceses na região e seus contatos com os Tamoios era anterior ao estabelecimento da colônia e perdurou após a sua destruição. Os franceses continuavam afrontando o poder do rei português e colocando o controle sobre a região em perigo constante. Para Rodrigo Ricupero, era essencial manter a segurança deste ponto do litoral para garantir a navegação rumo ao Oriente porque em função dos regimes de ventos, as embarcações se afastavam do continente africano e chegavam ao litoral da costa brasileira.27 Além disso, a presença de estrangeiros colocava em perigo o domínio não só sobre esta área, mas também receava-se que a partir de pontos específicos deste litoral, os invasores conseguissem controlar as rotas do Rio da Prata, pois, segundo Armelle Enders, “O Rio de Janeiro é a última grande etapa antes do Sul e mesmo do interior do continente, ao qual o rio da Prata dá acesso”.28 Logo, esta era uma área estratégica que precisava ser mantida a qualquer custo.29


			Os jesuítas sabiam disto e em junho de 1560 escreveram a D. Henrique, rei de Portugal, afirmando que: 


			Parece muito necessário povoar-se o Rio de Janeiro e fazer-se nele outra cidade como a da Bahia, porque com ela tudo ficará guardado, assim esta capitania de São Vicente como a do Espírito Santo, que agora estão bem fracas e os franceses, lançados de todo fora e os índios se poderem melhor sujeitar.30


			Para efetivamente se conseguir a ocupação da região era necessário o extermínio dos índios que não aceitassem os contatos, a escravização de alguns ou a pacificação por meio dos aldeamentos. Dessa forma, eles seriam mantidos disponíveis para o trabalho de particulares ou para as obras públicas. Àqueles que demonstrassem resistências ao projeto colonial, ou seja, ao aldeamento, à catequese, ao trabalho compulsório e à vassalagem ao rei, estaria assegurada a guerra. Aos que escapassem da morte, restaria a escravização. 


			Os Tamoios, apesar de todos os reveses que já haviam sofrido, ainda resistiam e tentavam impedir ou pelo menos atrapalhavam no que podiam o estabelecimento definitivo dos colonos nas capitanias de São Vicente, Espírito Santo e Rio de Janeiro. Atacavam também os aldeamentos jesuíticos e os grupos de índios tupiniquins, aliados dos portugueses. Este tipo situação ocorria em variadas partes da América e no Rio de Janeiro não foi diferente. José de Anchieta escrevendo ao provincial Diego Laines de 8 de janeiro de 1565, assim se referiu aos Tamoios e aos problemas de contato entre eles e os colonos: 


			En las letras passadas toqué algo de las grandes opressiones que dan a esta tierra unos nuestros enemigos llamados Tamoios del Rio de Henero, llevando continuamente los esclavos, mugeres y hijos de los christianos, matándolos y comiéndolos, y esto sin cessar, unos y dos, otros venidos por mar y por tierra, ni abastan sierras y montanhas muy ásperas, ni tormentas muy graves para les empedir su oficio cruel, sin poder o, por mejor dezir, sin querer resistirles de manera que parece que la divina justicia tiene atadas las manos a los Portuguezes para que no se defiendan y permitte que les vengan estos castiguos, assim por otros sus peccados, como máxime por las muchas sin razones que tienen hecho a esta natión, que de antes eran nuestros amigos, salteándolos, captivándolos y matándolos muchas vezes con muchas mentiras y engannos.31


			Depois de ter destruído a estrutura da França Antártica, Mem de Sá e seus seguidores, iniciaram uma campanha de guerra contra as tribos dos Tamoios que continuavam a comercializar com os franceses ao longo de toda a costa. Novamente entraram em cena os serviços dos jesuítas. Em abril de 1563, os padres Nóbrega e Anchieta partiram em direção as aldeias dos Tamoios em Iperoig com a missão de tentar um acordo de paz. A ideia era selar um pacto de não agressão e os índios se comprometerem a não mais atacar os aldeamentos jesuíticos. O grupo aceitou por que sabia que pouco tempo antes, os Tupiniquins, que eram aliados dos portugueses e dos jesuítas, haviam se rebelado contra eles. Assim, o líder dos Tamoios percebeu que a aliança com os portugueses seria uma grande oportunidade para guerrear contra seus inimigos e que os novos aliados nada fariam para impedir. A paz selada entre o grupo de Iperoig e os portugueses facilitou o ataque aos demais por que quebrou a sua unidade.32 Sistematicamente, os demais grupos de Tamoios foram subjugados, escravizados ou dizimados. Nóbrega e Anchieta conseguiram o sucesso nesta empreitada porque souberam jogar com os conflitos e diversidades culturais que marcavam os diferentes grupos envolvidos na questão e eram profundos conhecedores destas tradições. 


			E a principal razão que os moveu a quererem a paz não foi o medo que tivessem aos Cristãos, aos quais sempre levaram de vencida fazendo-lhe muitos danos, nem necessidade que tivessem de suas coisas, porque os franceses que tratam com eles lhas dão em tanta abundância assim roupas, como ferramentas, arcabuzes e espadas, que as podem os Cristãos comprar a eles, mas o desejo grande que tem de guerrear com seus inimigos Tupis, que até agora foram nossos amigos, e pouco há se levantaram contra nós outros... queriam eles agora com o mesmo favor [dos portugueses] ser vencedores e vingar-se bem deles, matando e comendo à sua vontade.33


			Em 1565, Estácio de Sá, sobrinho de Mem de Sá, chegou à Guanabara com índios Temiminós que estavam em aldeamentos jesuíticos no Espírito Santo em troca de proteção e que queriam voltar para suas terras, de onde haviam sido expulsos anos antes pelos Tamoios.34 Os Temiminós, liderados por Martim Afonso, nome cristão de Araribóia, viram no apoio aos portugueses uma forma de vingar os reveses impostos pelos seus inimigos Tamoios e decidiram participar das batalhas ao lado dos portugueses.35 Estácio de Sá mandou também buscar em São Vicente os padres Nóbrega e Anchieta. Outros jesuítas que estavam em São Paulo também contribuíram com índios interessados em lutar contra os Tamoios. Formava-se assim, uma grande tropa disposta a implementar definitivamente um núcleo colonizador na Baía de Guanabara. No dia 1º de março de 1565, Estácio de Sá, no sopé do morro Pão de Açúcar, fundou a cidade, sob a invocação de São Sebastião.36 Nascia assim, a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro com uma função claramente defensiva e para ser uma base de apoio à colonização lusa na região.37 Apesar deste ato grandioso, para Armelle Enders a fundação da cidade ocorreu em etapas sucessivas com avanços e recuos de franceses, portugueses e de grupos indígenas variados.38


			De acordo com as notícias enviadas pelo padre Leonardo do Vale para seus irmãos em Portugal, a situação no Rio de janeiro, mesmo com a chegada de Estácio de Sá e a fundação da cidade, não estava nada boa para os soldados e colonos. Segundo sua missiva, havia um: 


			Grande aperto de fome em que se começam a ver os soldados e capitães do Rio de Janeiro, faltos de muitas cousas necessárias a quem de contínuo peleja contra Franceses luteranos e Tamoios em sua própria terra, sendo tantos em número que parece haver cento para cada um dos nossos.39


			De qualquer forma, Estácio de Sá tentava organizar a vida na cidade e, em julho de 1565, doou duas sesmarias: a primeira, “e a mais vasta”40 para a Companhia de Jesus – “que permanecerá como a maior proprietária de terras da capitania até sua expulsão do Brasil em 1759” – como reconhecimento por todos os serviços prestados à coroa41 e a segunda para a municipalidade que constava do termo e das terras do rossio. 


			Depois que a Companhia de Jesus e a municipalidade foram agraciadas com as terras que queriam, os membros que se destacaram ou que tinham alguma importância política em suas capitanias de origens receberam terrenos na cidade ou sesmarias em áreas mais afastadas da urbe como reconhecimento pelos serviços prestados à coroa portuguesa. Afinal, graças a eles, seus índios, seus escravos e cabedais, o rei português, pôde, enfim, tomar posse das terras e iniciar o povoamento numa região tão estratégica para os interesses econômicos e políticos da região. A doação destas sesmarias estava em consonância com as normas sociais do antigo regime português. Tratava-se de uma mercê, ou seja, de uma troca entre os que lutaram para a conquista da terra em nome do rei e a coroa. Como essa não tinha condições econômicas de arcar com os custos de uma empreitada necessária para a conquista da Baía da Guanabara, precisou contar, como sempre fez, com cabedais locais e, em troca, distribuiu títulos honoríficos e as condições materiais para que os conquistadores pudessem se estabelecer e enriquecer, tornando-se, rapidamente, os homens bons, futuros administradores, comerciantes, senhores de engenhos e funcionários da câmara.42 


			A Companhia de Jesus se preocupou em legalizar o mais rapidamente sua sesmaria e em 27 de novembro de 1565 o padre Gonçalo de Oliveira fez um requerimento pedindo que o rei reconhecesse a doação. Informava que por ordens de seu superior, o padre Nóbrega, havia seguido Estácio de Sá na expedição que culminara com a fundação da cidade do Rio de Janeiro e que fizera uma pequena “casa Igreja sob a invocação de São Sebastião”, com o objetivo de “abrir porta a salvação de tantas almas perdidas como há no gentio desta terra”. Continuava afirmando ser necessário, em função desta necessidade e para o bem dos cristãos, estabelecer um colégio na região, mas que, para isto, precisavam de terras. Assim, solicitava que fosse reconhecida a sesmaria que começava uma légua e meia da cidade nas águas chamadas de Iguaçu e seguia em direção ao interior até encontrar a tapera Inhaúma e do outro lado, uma quadra de terra em direção ao sertão.43 Tempos depois, era o padre Nóbrega que apresentava justificativas para que a doação fosse naquela região. Além dos argumentos religiosos, a localização geográfica estratégica da cidade, entre as capitanias do Espírito Santo e a de São Vicente era importante porque 


			Há muita gentilidade que se pode trazer ao conhecimento de nossa fé com ajuda de nosso Senhor por meio dos da Companhia se aqui residirem e por ser outrossim importante ao fruto dos cristãos portugueses que ora já residem e ao diante se espera residirem nesta cidade.44


			Em 28 de novembro de 1566, o Cardeal Infante Dom Henrique escrevia a Mem de Sá informando que os padres haviam enviado uma solicitação pedindo que fossem revogadas as exigências de ocupação no prazo estabelecido que recaíam sobre a sesmaria (ocupação em três anos) e ordenava que o governador lhes passasse a carta de confirmação das terras.45 


			Nóbrega recebeu a confirmação da carta de sesmaria das terras do colégio em 28 de agosto de 1567. Essa havia sido, portanto, a primeira grande doação recebida pelos padres jesuítas em terras da capitania do Rio de Janeiro e foi feita pela maior autoridade civil na região, Estácio de Sá e confirmada naquele momento por Mem de Sá. Tratava-se de uma recompensa pelos serviços militares que os padres haviam prestado com os índios aliados e uma forma de apoiá-los no serviço espiritual que desenvolveriam junto à população que se estabeleceria na região. Novamente a coroa portuguesa demonstrava que a expansão tinha não apenas uma justificativa religiosa, mas que ela era peça imprescindível no avanço da colonização em áreas a serem desbravadas e tomadas de grupos hostis.46 Religião e política estavam unidas e faziam parte, nessas sociedades de antigo regime, de uma mesma concepção. De acordo com Pablo Fernández Albaladejo, a religião “se entendia más bien como un componente de ordem superior, que la trascendía, pero que no por ello dejaba de producir también efectos estrictamente políticos”.47 


			Como contrapartida pelo papel desempenhado pela Companhia de Jesus nas terras conquistadas, a coroa portuguesa proporcionou-lhes condições materiais e financeiras para seu estabelecimento e, dentre os principais elementos de apoio, estavam as dotações reais voltadas para a sustentação dos religiosos nos colégios que seriam estabelecidos e a doação de sesmarias. A coroa e os padres sabiam que não poderiam contar com o apoio financeiro dos moradores locais e rapidamente, alguns jesuítas perceberam que a única solução para o sucesso do projeto missionário passava pela busca da autonomia financeira.48 


			Apesar de a cidade ter sido fundada, os problemas continuavam. Não havia água potável, o espaço era pouco, os índios continuavam atacando, enfim, a vida estava organizada em um acampamento militar. Até que em 18 de janeiro de 1567, o governador geral Mem de Sá adentrou com uma frota na baía de Guanabara e dois dias depois, dia consagrado a São Sebastião, os portugueses conseguiram se apoderar da aldeia de Uruçu-mirim, um dos principais redutos Tamoios. Nessa batalha, Estácio de Sá foi ferido por uma flecha no rosto e dias depois, acabou morrendo, mas seu tio conseguiu, tempos depois, expulsar os últimos franceses e Tamoios das proximidades da cidade. 


			Alguns anos após esses fatos, foi assim que o jesuíta Francisco Soares relembrou aquele dia: 


			No Rio de Janeiro vieram por vezes muitas naus e franceses com Tupinambás, que é um gentio mui guerreiro, mas sempre os nossos tiveram vitórias; de uma vez, vieram 80 e tantas naus e dos nossos não havia inda mais q’ 7. Com a de Martim Afonso, que é um índio cristão mui esforçado [...] os nossos levam tiros de berços, mas permitiu Deus que se pusesse fogo nas câmaras carregadas de pólvora e tudo ardeu para ser mais claro o milagre; pelejando de parte a parte, como os inimigos eram muitos, tinham os nossos já rendidos, e o capitão Estácio de Sá cativo; arremeteu um soldado esforçado por nome Domingos de Braga e disse q’ não queria vida sem seu capitão, com tal fúria, q’ rendeu a capitânia do inimigo e tirou o seu capitão e todos com ânimo; tão bem se houveram q’ os puseram em fugida; diziam depois os cativos q’ viam um homem muito esforçado asseteado, q’ era São Sebastião, q’ assim se chama esta cidade do Rio de Janeiro.49


			Em fins de 1567, o padre Baltazar Fernandes dava notícias sobre a jovem cidade. Afirmava que já havia paz com os índios e que os franceses já haviam sido expulsos, mas que ainda paravam na região de Cabo Frio para comercializar pau-brasil com os indígenas. De qualquer forma, a cidade era, para ele, muito boa: 


			Tem muito brasil, algodão e pode ter muito açúcar, como o plantarem e muito mantimento e muitos legumes e muitas carnes como gado vacum que já há princípio dele e tem muito pescado e bom e tudo o mais que é necessário para a vida. Está em bom sítio e tem bons ares. 


			As terras recebidas pelos inacianos


			Mesmo depois dessa vitória sobre os Tamoios e os franceses, a situação da segurança na recém-fundada cidade ainda não estava plenamente resolvida. No final do século XVI, a região do entorno da cidade não estava totalmente ocupada, havendo alguns problemas a serem resolvidos com relação aos índios hostis e, em função disso, os jesuítas tiveram sérias dificuldades para efetivamente ocupar a área recebida. Estabeleceram-se, como todos os demais colonos, no alto do Morro do Castelo e, onde já haviam erigido uma pequena igreja, construíram seu colégio e deram início a uma pequena horta.


			Uma das principais justificativas dadas pelos padres para a não ocupação das suas terras era o tamanho das mesmas contrastando com o número reduzido de religiosos no colégio. Essa situação fez com que, rapidamente, os moradores os acusassem de não fazerem as terras produzir e de não deixar que eles a ocupassem. Começavam, ainda que timidamente, os distúrbios para os padres na cidade. Estes viviam em um constante dilema em diversas partes da América lusa. De um lado, para garantir a manutenção de seus projetos missionários, necessitavam ter autonomia financeira e essa só seria conseguida na sociedade colonial por meio da aquisição de terras, do controle de um número significativo de mão de obra e da produção decorrente desse trabalho compulsório.50 Assim, os colégios passaram a exercer, além de suas atividades comuns ligadas ao ensino e à religião, as funções de administradores das propriedades e das gentes que nelas trabalhavam.51 Os jesuítas, enquanto indivíduos, mantinham o voto de pobreza, mas os colégios, em nome do projeto maior de levar a fé a um número elevado de pessoas em variados recantos, estavam autorizados a gerenciar consideráveis somas de dinheiro e de riquezas. Apesar de saber que não tinham como produzir em todas as suas propriedades, os padres inacianos mantiveram constantes solicitações de pedidos de sesmarias alegando a necessidade de aumentar os espaços ocupados com os índios dos aldeamentos e da obrigação que tinham de gerar alimentos para todos eles. 


			Essa questão da quantidade de terras, ou mesmo a posse por parte da Companhia sempre foi um problema para a ordem e ponto de divergência entre seus membros. Desde os anos iniciais, o padre Nóbrega e Quirício Caxa disputavam sobre essa questão e Nóbrega se saiu vitorioso e iniciaram o acúmulo de terras. Entretanto, a situação não ficou resolvida plenamente e, em setembro de 1643, o provincial Belchior Pires escrevia na Bahia, uma longa carta ao seu superior em Roma detalhando as divergências entre os que defendiam que a Companhia deveria possui terras e os que, pelo contrário, sustentavam a ideia de que todas elas precisavam ser vendidas e que os padres deveriam ir aos sertões em busca de índios, mas que ao chegarem deveriam entregá-los aos cuidados do governador e do bispo, como foi o caso do padre Simão de Vasconcelos que, anos depois, também se tornou provincial. Os argumentos de Belchior Pires eram muito práticos e, segundo ele, baseados em seus 40 anos no Brasil e trinta anos como missionário entre os índios. Alegava que tais pessoas que queriam vender tudo não tinham experiências nas terras e nada sabiam sobre seu funcionamento; retrucava que os colégios da ordem não eram mosteiros de Capuchos para viverem na miséria; as terras que se venderiam naquele momento por 4 teriam que ser compradas depois por 16. Além disso:


			As terras do Brasil [são] de pouca dura e não darem mais do que até a 3ª. rocidade por estarem nessa zona tórrida que lhe saca toda a umidade e para ... se há de ter alguma cousa de seu é necessário ter muitas para se ir sempre lavrando de novo. E por essa causa os homens ricos do Brasil não legam sua fazenda aos bisnetos. E como os colégios do Brasil não são de família que acaba é necessário ter muitas terras.52 


			Belchior Pires, afirmava em sua carta que 


			me escandalizei ouvindo dizer na consulta ao padre Simão de Vasconcelos essas palavras: vendamos tudo, vendamos tudo e taparemos as bocas dos que murmuram de nós por termos muitas terras.


			Sobre entregarem os índios aos governadores e aos bispos afirmava que isso seria negar todo o trabalho apostólico realizado antes e pôr fim ao sentido da Companhia no Brasil, afinal, a principal missão deles era a conversão desses mesmos índios.53 


			No Rio de Janeiro, os inacianos ainda tinham dois grandes problemas com relação as suas terras: deixá-las abandonadas poderia incentivar a invasão por algum colono ou mesmo a destituição legal por parte da coroa; ocupá-las, tornando-as produtivas, ainda era, nos anos finais do século XVI, atividade proibida pelos superiores. Essa situação só sofreu mudanças a partir de 1590, quando o padre geral Cláudio Acquaviva autorizou, mediante argumentos variados, o plantio de cana-de-açúcar nos engenhos da Bahia.54


			Contudo, mesmo antes da autorização dada pelo por Acquaviva, da maneira que podiam, os padres do Rio de Janeiro estavam tentando encontrar soluções para as suas posses. Em 19 de janeiro de 1577, o reitor do colégio, o padre Braz Lourenço, permitiu que Gaspar Sardinha, que já era rendeiro, aumentasse as terras para a ereção de um trapiche de açúcar. O rendeiro poderia ficar na propriedade por um prazo de 18 anos. De acordo com Carl Egbert Mello esse seria o segundo engenho de açúcar criado no Rio de Janeiro.55 Uma das condições do arrendamento era que Sardinha deveria construir o trapiche em dois anos e de cada cem arrobas de açúcar produzido, duas e meia seriam do colégio. Caso não conseguisse estabelecer o trapiche no prazo estipulado deveria pagar “a razão de cruzado por cem braças em quadra”. Qualquer melhoria ou plantação feita nas terras acarretaria também o pagamento de mais foros.56 Como a montagem do trapiche exigia muitas terras ele englobaria as parcelas de dois outros lavradores, que se tornariam foreiros do engenho dele. Os jesuítas autorizaram e deram um prazo de dois anos para que ele montasse o engenho de açúcar. Em caso de incumprimento, pagaria foro mais elevado e não poderia impedir os demais foreiros de ocuparem as terras. Apesar de não existir registro do que aconteceu sabe-se que em 1579 esse engenho foi vendido a Paulo Dias de Novaes, governador de Angola e nesse momento, pela primeira vez, o nome de Salvador Correa de Sá apareceu como ex-sócio de Gaspar Sardinha no referido trapiche.57 O colégio passou então o arrendamento a Paulo Dias de Novaes com as mesmas condições anteriores. Em três de janeiro de 1584, o governador de Angola escrevia para sua irmã em Lisboa, informando que seu engenho no Rio de Janeiro já estava produzindo e, segundo lhe diziam, o açúcar era “tão bom como da Ilha da Madeira”.58 Pelo visto, o governador de Angola não havia sido informado sobre a qualidade ruim do açúcar produzido na capitania do Rio de Janeiro. Apesar desta aparente boa notícia, Paulo Novaes teve alguns problemas com sua posse. Seu próprio pai, criticava seu interesse nessas terras produtoras de cana-de-açúcar na América portuguesa. Para ele, os inimigos de seu filho poderiam acusá-lo de dar mais atenção aos seus negócios ligados a agro manufatura da cana-de-açúcar e do tráfico de negros do que a efetiva colonização de Angola, que, naquele momento, passava por sérias dificuldades.59


			De acordo com Claudia Cristina Alexandre Santiago, apesar dos conselhos de seu pai, não haveria nenhum impedimento nos negócios do governador de Angola no Rio de Janeiro:


			A ideia de integração do império poderia ter levado o governador a transpassar a distância e realizar transações na América portuguesa, pois estava negociando em território de domínio lusitano, não ferindo, portanto, qualquer código real. Mas esses negócios não eram bem vistos pelos seus compatriotas e de certo, alguns dos patrocinadores da conquista angolana também não ficaram satisfeitos.60


			De qualquer forma, Paulo Dias de Novaes morreu no ano de 1589 sendo enterrado na capela dos jesuítas da cidade de Massangano, deixando parte de seus bens para a Companhia de Jesus.61 Desconhece-se se no testamento existiria alguma cláusula de retorno dessas terras para a Companhia, mas em 1600 já não havia mais registro da existência do engenho.62 É interessante perceber como as pontas do império – América portuguesa e África – mantinham relações não apenas comerciais, envolvendo a remessa de produtos e de escravos, mas também a troca de homens que possuíam interesses e negócios nos dois lados do Atlântico. Esta situação de constantes contatos só fez aumentar ao longo do tempo, transformando a Companhia de Jesus numa ordem extremamente globalizada. 


			At the same time, the Society was also connected to global realities both through the ongoing permanent transfer of Europeans to America and through the circulation of people and information between Europe and the America provinces.63


			Em março de 1642, o procurador geral da província do Brasil, o padre jesuíta Simão de Vasconcelos, escrevia um requerimento solicitando a confirmação de uma mercê que o rei de Castela tinha feito ao Colégio da Bahia. Tratava-se de uma autorização para que o colégio pudesse plantar em suas terras e navegar para o reino vinte mil quintais de gengibre, em 15 anos, para efetuar com essas remessas o pagamento de dívidas. Pedia ainda a autorização para navegar para o reino ou para o norte do Brasil navios carregados de Pau-brasil durante oito anos ou ainda trazer sal do reino para o Brasil. Finalizava o requerimento solicitando côngruas para os párocos que estavam nas aldeias de índios.64 


			Todavia, como bem apontou Russel-Wood, os interesses e a circulação de mercadorias envolvendo a Companhia de Jesus eram muito maiores do que os limites do oceano Atlântico. Analisando os manifestos – que eram declarações sobre o envio de metais preciosos para Lisboa – feitos entre os anos de 1710 a 1750, interessou-se por tentar entender os residentes na Índia que usavam os portos brasileiros como escala para suas remessas. Sobre os envios realizados pela Companhia de Jesus, identificou que havia uma intensa “colaboração e cooperação entre províncias de diferentes continentes”. Inúmeros foram os manifestos oriundos dos colégios situados no Oriente. O que mais enviou ouro para Lisboa, neste caso, para a Província de Portugal, com paradas nos portos de Salvador ou no do Rio de Janeiro, foi a Província Jesuítica da Índia, seguidas pelas da China e do Japão. O sentido inverso também ocorria. O colégio de Salvador e o do Rio de Janeiro enviavam consignações em moedas de ouro para Lisboa. De lá, deveriam ser remetidas para os colégios no Oriente, principalmente para o colégio de Goa.65 Além desses manifestos, havia no Brasil tentativas por parte da coroa para a aclimatação de especiarias da Índia e os religiosos foram essenciais nesse projeto. 


			Os missionários se dedicaram à busca e ao cultivo de especiarias na Índia portuguesa e no Brasil., tornando-se ao mesmo tempo agentes de Deus e dos planos seculares do rei. Utilizaram sua capacidade de organização, os contatos com os irmãos de fé em outras regiões e o fácil acesso aos nativos, transformando-se em instrumentos de estratégias de transplante da flora indo-brasileira.66 


			Já no início do século XVII, a circulação de homens, de escravos, de mercadorias variadas, de ouro e de prata provocava um aumento no número de moradores na cidade do Rio de Janeiro e a necessidade de novos espaços e de produção de mais alimentos. Em 1602, o padre Pero Rodrigues, que havia sido mandado como visitador, foi enfático em sua carta ao superior relatando os problemas que o colégio do Rio estava enfrentando com os moradores em decorrência deste crescimento demográfico e econômico:


			Indo a cidade para diante e crescendo em moradores por razão do comércio de Angola e do Rio da Prata, pediram alguns homens essas terras aos padres para as aproveitarem, mas não lhas deram, e chegou a coisa a tanto que o Ouvidor Geral Gaspar de Figueiredo Homem disse publicamente que havia de informar a S.M. como os padres tinham nessa cidade muitas e boas terras, as quais nem podiam aproveitar nem davam a moradores.67


			Tentando dar uma solução para a questão, o padre ordenou que todos os religiosos dessem explicações a respeito dos benefícios e dos malefícios de se entregar parte das terras aos moradores da cidade para que eles as fizessem produzir. O medo do religioso e de outros era o de que a Companhia de Jesus acabasse perdendo essas terras. Por sua lógica, era melhor aforar e receber com isso uma renda anual do que deixar as terras paradas ou ainda acabar perdendo-as definitivamente. Os argumentos dos padres contrários ao aforamento eram que os bois e os escravos dos novos engenhos causariam danos aos padres; que os seus escravos acabariam tomando o “vinho do mel do engenho”, ou seja, a aguardente e se envolveriam em brigas; a água que servia à Quinta (na Fazenda de São Cristóvão) ficaria suja para o consumo e que por último, o porto dessa mesma fazenda ficaria devassado. Os argumentos favoráveis explicavam que o aforamento traria rendas para o colégio; os dízimos que os padres recebiam poderiam ser recolhidos nessas produções; aumentando a produção de açúcar mais embarcações chegariam ao porto da cidade e, com isso, os preços das mercadorias cairiam e finalizavam alegando que se eles não dessem essas terras a quem queriam aproveitá-las o rei poderia dá-las a outros, ficando a Companhia sem esses bens. 


			O padre Pero Rodrigues era claramente favorável ao aforamento de partes das terras para os colonos porque o colégio poderia receber cerca de 200 arrobas de açúcar que, segundo ele, valeriam 600 cruzados. De acordo com sua lógica econômica “será uma boa esmola para esse colégio sem gastar nada dos seus mas que dar as águas e terras que estavam perdidas sem ninguém as aproveitar”. Além disso, havia ainda a obrigação de a cada ano o foreiro entregar ao colégio 40 tarefas de cana, o que renderia 400 arrobas de açúcar. Havia ainda um ponto político muito importante na apreciação do padre Rodrigues: o governador geral, Dom Francisco de Souza e o governador da capitania Francisco Mendonça de Vasconcelos ficariam muito satisfeitos com a Companhia por terem auxiliado os moradores, por terem aumentado o cultivo de gêneros alimentícios ou de exportação e a real fazenda.68 


			A conclusão de todos os debates foi que o padre Pero Rodrigues ordenou que se dessem “uma água e terra” a Álvaro Gomes para que ele fizesse um engenho. Depois autorizou que uma terra fosse aforada em caráter perpétuo para Estevão Gomes e outra para Álvaro Fernandes Teixeira a fim de que o mesmo erigisse um engenho chamado de Nossa Senhora de Guadalupe. Há indícios de que houve uma autorização também em 1615 para que Manoel Dias pudesse estabelecer seu engenho,69 mas parece que só o aforamento de Álvaro Fernandes Teixeira seguiu em diante.70


			O engenho de Nossa Senhora de Guadalupe foi vendido depois a Duarte de Albuquerque e, entre os anos de 1610 a 1624, esteve nas mãos de Baltazar Borges. Suspeita-se de que é esse engenho, que voltará mais tarde, para o domínio dos jesuítas e se constituirá no Engenho Velho.71


			Na parte das terras que ficaram sob a administração direta dos jesuítas eles se dedicaram à criação de gado. Essas terras eram chamadas apenas de “terras dos jesuítas” e não se sabe exatamente o ano em que os padres iniciaram as atividades laborais nelas, mas em 1620 o padre Antônio de Matos informou que o colégio do Rio de Janeiro já administrava três currais.72 Provavelmente, os três criatórios de gados estavam localizados em terras do Engenho Velho, da Fazenda da Papucaia e da Fazenda de Santa Cruz, que eram as propriedades mais antigas dos inacianos no Rio de Janeiro. Todavia, com o crescimento da cidade e de sua população, parte do gado que era criado no Engenho Velho foi transferido para a fazenda de Santa Cruz e alguns anos depois, a fazenda de Campos dos Goitacazes também passou a criar o gado jesuítico.73 A partir da saída dos animais, as terras do Engenho Velho ficaram totalmente disponíveis para a produção de cana-de-açúcar, legumes, cerais e frutas visando o abastecimento do colégio e de suas residências, da população da cidade, mas também a exportação, inserindo definitivamente a Companhia de Jesus nos rumos econômicos da capitania do Rio de Janeiro.


			 Em algum momento a partir de 1624, quando o restante das terras já não estava nas mãos do arrendatário Baltazar Borges e tinha retornado ao controle do colégio de Jesus, os padres começaram a se dedicar a produção de cana-de-açúcar, produto mais valorizado no mercado externo e, portanto, com capacidade de gerar lucros para o colégio, demonstrando que estavam inseridos nas mesmas lógicas econômicas que regiam os demais produtores da cidade e da capitania. Além dos padres, havia também nessas terras os foreiros – que produziam cana-de-açúcar e alimentos – e parte dessa produção, além de uma soma anual em dinheiro – eram entregues aos religiosos como pagamentos pelos arrendamentos. 
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